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Ofício GP/DL/ 0402 12022

Florianópolis, 18 de outubro de 2022

Excelentíssimo Senhor

PROCURADOR FERNANDO DA SILVA COMIN

Procurador-Geral de Justiça de Santa Catarina

Nesta

Senhor Procu rador-Geral,

Encaminho a Vossa Excelência copia do parecer exarado pela

Comissão de Constituição e Justiça deste Poder, ao Projeto de Lei Complementar

no 0019.722, que "Cria Promotorias de Justiça, cria e transforma cargos de

Promotor de Justiça e cria cargos de Assistentes de Promotoria na estrutura

orgânica do Ministério Público do Estado de Santa Catarina, alterando a Lei

complementar no 715, de 2018, e a Lei complementar no 736, de 2019", a fim de

obter manifestação sobre a matéria legislativa em exame.

Atenciosamente,

Deputado

nte

Palácio Barriga Verde
Rua Dr. Jorge Luz Fontes, 310 - Centro
CEP 88020-900 - Florianópolis - SC
Fone (48) 3221 295412559
www.alesc.sc.gov.br

GCrzozzRQX 178
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M Gmait Coordenadoria de Expediente <expediente.

G P/D L/0 40212022 (d i I i gência)
2 mensagens

Coordenadoria de Expediente <expediente.alesc@gmail.com>
Para: Procuradoria-Geral de J ustiça <pgj@mpsc. mp. br>

19 de outubro de 2022 11:31

De ordem do Excelentíssimo Senhor Presidente Deputado Moacir Sopelsa, encaminho, em anexo, o
Ofício GP/DL/040212022, a fim de obter manifestação sobre o Projeto de Lei Complementar no

0019.712022, que " Cria Promotorias de Justiça, cria e transforma cargos de Promotor de Justiça e cria
cargos de Assistentes de Promotoria na estrutura orgânica do Ministério Público do Estado de Santa
Catarina, alterando a Lei Complementar no 715, de 2018, e a Lei Complementar no 736, de 2019.".

Solicito a gentileza de confirmar o recebimento deste e-mail.

Atenciosamente,

Marlise Furtado Arruda Ramos Burger

Coordenadora de Expediente

Coordenadoria de Expediente

Telefones (48) 3221-2954 I 3221-2560

#h Âss LM rllr r A r,r-Çl-slÂrr VÂ

Ëdry Do LS1;\DO DL sANr;\ CÂtar\rNÂ

Ë Ofício no 0402-2022.pdÍ
179K

Procuradoria-Geral de Justiça <PGJ@mpsc.mp.br>
'ara: Coordenadoria de Expediente <expediente.alesc@gmail.com>

Acuso recebimento
Gabinete do Procurador-Geral de Justiça
(48) 322e-90A1
pgj@mpsc.mp.br
mpsc.mp.br I youtube I twitter

reP#; e ,, ;

21 de outubro de 202217:04

De: Coordenadoria de Expediente <expediente.alesc@gnrail.com>
Enviado: quarta-feira, L9 de outubro de 2022 t1^:3L

Para: Procuradoria-Gera I de Justiça <PGJ@rnpsc" mp. br>
Assunto : GP / DL/ O4O2 / 2022 (d i I igência )
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Ofício n.48112022

3"LDS - t
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PROCURADORIA-GERAL DE JUSÏI

Florianópolis, 25 de outubro de 2022.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Estadual MOACIR SOPELSA

Presidente da Assembleia LegÍslativa de santa catarina

Referência: Ofício GP/DL/040 212022

ExcelentÍssimo Senhor presidente,

Atenciosamente,

[assinado digitalmente]

FERNANDO DA SILVA COMIN

Procurador-Geral de J ustiça

cumprimentando-o cordiarmgnte, em atenção ao ofício
GPt)Llo4o2t2o22,que trata do Projeto o3tt", n. 001 g.7l22,sirvo-me do presente
para apresentara Vossa Excelência o anFxo parecerjurídico, lavrado pela Exma.
Senhora Secretária-Gerat do Ministério Público, Dra. Ariadne Clarissa Klein
Sartori.
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Rua Bocaiúva, 1.792, Ed
Fone: (48) 3229-9001 - E-mait: poi@mosc.mo.br

5-530 - Florianópotis/SC
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SECRETAFìIA^GERAL DO M

Assunto: Análise de eventual óbice jurídico à análise e aprovação do projeto de Lei
Complementar n. a019.7/2022, em decorrência das restrições previstas no art. 2..1,
inciso lv, da lei complementar Íederal n. 101/2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal)

PARECER .luníolco

Excelentíssimo senhor procurador-Gerar de Justiça,

Ïrata-se de análise de eventual óbice jurídíco à análíse e aprovação,
pela Assembleia LegÍslativa do Estado de santa catarina, projeto de Lei
Complementar, de iniciativa de vossa Excelência, para a criação de promotorias de
JustÍça e cargos de Promotores de Justiça, sob a perspectíva das restrições
previstas no art' 21, inciso lV, da lei Complementar federal n. 101/2000 (Lei de
Responsabilidade Fiscal)

Como é sabido, o Órgão Especial do Colégio de procuradores de
Justiça aprovou' na sessão ordinária do dia 27/0712022, proposta para a criação,
transÍormação e extÍnção de cargos e de Promotorias de Justiça integrantes da
estrutura orgânica do Ministério Público, conÍorme consta da súmula n. S2publicada
no Diário Oficial EletrÕnico n. BZ17.

Rua Bocaiúva, 1.792, Ed. Ministério Público de Santa

Pá9.h7

h
-'- Página

Fone: (48) 322990ìz-
CalaÍina - Centro - CEp 88,0r
E-maili sompgmosc.mo.br

5-530 - FtorianópotigSC
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Justiça da Comarc" 9. C.."g?{or; h) 6e promotoria de Justiga da
9:1.?1"9,0"^Araranguá;_e t; 4a promotoria ae .lustìçã Oãcã.arca oeuamDoilü. O eg. orgão Especiar aprovou, por unanimidade dos presentes,
a proposta apresentada.

ocorre que, nesse ínterim, sobreveio o período de 1g0 (cento e
oitenta) dias que antecede o fínal do mandato do titular do poder Executivo
Estadual, o que poderia suscitar a dúvida sobre a possibilidade de os Deputados
Estaduaís aprovarem e o Governador sancionar o referido projeto de lei.

O presente parecer visa, assim, analisar a existência de eventual
óbice jurídico à luz das disposições da LRF.

pois bem.

com o advento da Lei comprementar n. 173, de 27 de maio de
2020, o art.21 da LRF passou a ter seguinte redação:

Art.21. É nulo de pteno direito:

| - o ato que provogue aumento da despesa com pessoar e não atenda:

a) às exigências dos arts. '16 e 1T desta I ei complementar e o dispostono incìso Xilr do caput do art. s7 e no g ta oo ari. i6ó ü consiltliçá;
Federal; e

b) ao limite legar de comprometimento apricado às despesas com pessoar
lnativo;

ll.- o ato de que resurte aum-ento da despesa com pessoal nos 1g0 (cento eoitenta) dias anteriores ao finar do mandato do tüular aã Cãa", ou órgãoreferido no art.20;

lll - o ato de gue resurte aumento da despesa com pessoar que prevejaparcelas a serem imprementadas em peiíodos po*ioiooa ao final domandato do titular de poder ou órgão reÍerido no art. eO;

lV - a aprovagão, a 
"giç"g 

ou a sanção, por Chefe do poder Executivo,por Presidênte e demais membrõs 
'da 

Mesa o" oiJã" decisórioequivalente do poder-LegisJativo, por presidente de r.ioinãr do poder
Judiciário e pero chefe do Ministério púbrico, g" ú"iá. 

" 
ars Estados,de norma legar contendo prano de atteração,'realuste ã iõiruturaçaode carreiras do setor púbiico, ou a ediçâo ú" 

"iï-pãiá"ü" agenres,para nomeação de aprovados em concurso públlcá,'qu;õ,
a) resultar em aumento da despesa com pessoar nos rg0 (cento eoitenta) días anteriores ao tinàl oo mandato do titular do poder
Executivo; ou

b) resultar em aumento da despesa com pessoar que preveja parceras
l sgrem implementadas em períodos posteriores ào finar d'o mandatodo titular do Poder Executivo_

SECRETABIA-GERAL DO MIN

Público de Santâ CalaÍina - Centro - CEp 8B.O1S-Sg0 -
Rua Bocaiúva, 1.792, Ed, Ministério

Pâo.Z-z < \\*/
Página:3

Fone: (48) 3229.n17 - E.mail: sqmo@mpsc.mo.br
Florianópotis/SC
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SEcRETARtA-GERAL Do MtNtsrEnto púalrco

$ 1e As restriçôes de que tratam os incisos ll, lll e lV:

I -.devem ser apricadas incrusive durante o período de recondução ou
reeleição parâ o cargo de titular do poder ou órgão autônomo; ã

ll - aplicam-sê somënte aos titulares ocupantes de cargo eletivo dos
Poderes referidos no art.20.

$ 2e Para Íins do disposto neste artigo, serão considerados atos de
nomeaç-ão oude provimento de cargo pú-blico aqueles reÍeridosno $ 1e doart. 169 da constituição Federar ou'aqueres que, oe quã(uer modo,
acarrêtem a criação ou o aumento de despesa obrigatória.

Consoante se infere do texto normativo acima transcrito, o inciso lV
do art' 21 da LRF elenca taxatÍvamente os atos, matérias e consequências que, se
cumulativamente verificados, levam à anulação do ato praticado.

Com efeito, os atos e matérias a que faz referêncía o dispositivo em
questão são: 1) a aprovação, edição e sanção de norma legal (ato) sobre plano de
alteração' reajustes salariais e plano de reestruturação de carreira (matérias); e z1
edÍção de ato de nomeação (ato) de aprovados em concurso (matéria).

A prática desses atos sobre essas matérias será inválida (nula de
pleno direito) se acarretar (e somente se acarretar) as consequências descritas nas
alíneas "a" e ub" do referido inciso lV, guais sejam:

a) resultar em aumento da despesa com pessoal nos 1g0 (cento e
oÍtenta) dias anteriores ao Íinal do mandato do titular do poder Executivo; ou

b) resultar em aumento da despesa com pessoal que preveja
parcelas a serem implementadas em períodos posteriores ao final do mandato do
titular do Poder Executivo.

Nesse contexto, vê-se que a restrição legal imposta pelo inciso lv do
art' 21 da LRF exige, para sua cqrfiguração, a presença cumulativa dos três
elementos: atos, matérias e consequência. Ou seja, somente haverá a nulidade de
pleno direito referida no caput do art. 21 se (e somente se) os atos referidos no
inciso lV tratarem das matérias especiÍicadas no mesmo dispositivo e resultarem
inexoravelmente, ao Íinal, em aumento de despesa com pessoal (consequência).

Fora daí não há que se Íalar em nulidade.

Ora, é cefto que os atos, as matérias e as consequências elencadas
no inciso lV do art. 21 da LRF, por imporem restrições ao exercício do mandato de

Rua Bocaiúva, 1.792, Ed. Minisiério púbtico de Santâ Catarina - Cento - CËp SB.O1S.S3O -
Pâ9,3-7

<-
Fone: (rl8) s229-90 Í7 - E-mail: sqmo@mosc.mp.br

FlorianópotiVSC
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SËCREÏ ARIA-GERAL DO MtNrsïERto púelrco

gestor público, compõem rol taxativo, de modo que não se mostra possível o
alargamento para outras hipoteses e situações não previstas no texto legal.

Feitas essas considerações, o que se verifica é que a matéria
tratada no projeto de lei em questão não está dentre aquelas previstas no rol
taxatÍvo do inciso lV do art.21da LRF. De fato, a matéria versada no referido projeto
não diz respeito a reajustes salariais, tampouco trata de alteração de plano salarial
ou reestruturação de carreira. Ela trata, isso sim, de mera criação de órgãos de
administração e execução no sistema estrutural de carreÍra atualmente existente no
Minístério Público de Santa Catarina. Logo, a referida restrição não tem incidêncÌa
sobre o mencionado projeto de lei.

Além disso, é preciso ter em mente que o que é proibido pela LRF é
a prática dos atos previstos no inciso lV do art.21 que acarretem inevitavelmente
as consequências previstas nas alíneas "a" e ,,b', do mesmo inciso. Daí que, mesmo
versando sobre matérÍa prevista na caput do inciso lV (plano de estruturação
salarial, reajuste ou reestruturação de carreira), se não acarretar aumento de
despesas com pessoar, não estaria configurado o óbice do art. 21,lv,da LRF.

AssÍm, é necessário que, ao menos, uma das causas descritas nas
alíneas do inciso lV do art.21 da LRF esteia presente, no caso concreto, para que
se configure o óbice à aprovação de leitratando da matérÍa.

E nesse ponto é preciso deixar claro que a propositura do projeto de
lei em questão não terá como consequência automática e inarredável o
aumento de despesa com pessoal. O projeto de lei que se pretende propor não
eleva instantaneamente as despesas com pessoal do Ministério público. Dito de
outra forma, a mera criação de órgãos de administração (promotoria de Justiça) e de
execução (Promotor de Justiça) não implicará aumento de despesa com pessoal.

lsso porque a instalação de Promotorias de Justiça e o provimento
de cargo de Promotor de Justiça,

, dependerá da existência de
disponibilidade orçamentária e financeira, consoante se infere do art. 7e da LeÍ
complementar estadu ar n.715, de 16 de janeiro de 201g.

AT. l" A instaração das promotorias de Justiça e o provimento dos cargoscriados por Lei comprementar, cuja iniciafivá tica rtservaáã, em caráter
Rua Bocaiúva, 1.794, Ed. MinistéÍio público de Santa Cataíina * Centío * CEP Ae.oi5.SA0 -

Pâ9.4.7

Fone: (48) 3229-9017 - E.malt: somo@mosc.mp.br
Florianópolis/SC
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SECRETARIA.GËRAL no utrutsrÉRto püelrco

exclusivo, ao Procurador-Geral de Justiça, dependerão da exístêncía de
suportê orçamentário e financeiro para aténder aos respectivos custos de
instalação e manutenção.

Dessa sorte, a instalação de Promotoria de Justiça e o provimento
do respectivo cargo de Promotor de Justiça somente ocorrerão, na prática, se
estiverem alinhados ao interesse público-institucional, verificado mediante iuízo de
conveniência do CheÍe do Ministério Público a partir da análise do cenário
orcamentário e Íiscal, Íìo uso constitucional das autonomias funcional e
administrativa atribuídas ao parquet (art. 127, s Zsj, da oRFB; art. 3s, capuF, da Lei
n. 8.625/1993; art. 4e, capuF, da LCE 7gg/201g).

Tanto é verdade que há, atualmente, na estrutura orgânica do
Ministério Público, órgãos de administração e de execução que, embora criados por
lei há bastante tempo, ainda não foram eÍetivamente instalados ou providos. A mera
criação desses órgãos instÍtucionais não representou, até o momento,
qualquer aumento de despesas com pessoal para o Ministério público,

É certo afirmarn portanto, que o projeto de rei que se pretende
propor não criará direito potestativo cuja implementação possa ser imposta
imperativamente ao Ministério Público. Ao contrário, ele apenas autorizará o
Chefe do Ministério PúblÍco, mediante ato discricionário dê gestão dos serviços
institucionais, a instalar novos órgãos de administração e de execução, o gue
somente ocorrerá, no caso concreto, se tal medida se mostrar conveniente e
opoftuna ao Ministério Público, e se forem respeitadas as limitações
orcamentárias, Íinanceiras e fiscais a que a lnstituição está sujeita.

Por óbvio, não haverá instalação de novos órgãos instÍtucionais se
isso implicar violação das limitações orçamentárias impostâs pela Lei Orçamentária
Anual' Também não haverá instalação se isso acarretar violação das limitações
financeiras impostas pelos rêcursos institucionais, inclusive no que diz respeito ao
limite de despesas com pessoal.

Pá9, s-7

â".\,
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De mais a mais, é preciso ressaltar, ainda, que o ïribunal de Contas
da União, tratando pontualmente das restrições constantes no art. 21 da LRF, em
sua redação original, já decidiu que o dispositivo:

[...j não pode ser interpretado titeralmente, sob pena de inviabilizar aadministração nos últimos 1g0 dias da gestão de seüs oirigentes, uma vêzgue, se assim Íosse, nesse período, estâriam impediãos de rearizarqualquer tipo de ato que resultasse aumento de despesa, Dessa forma,
considerando qus o objetivo da norma contida no earagïãfo único do art.21da Lei complemenrar na 1a1/2000 é assegurar a moraridade púbrica, nãápode. ela atingir as ações dos admúistradores uãúád"" pira oatingimênto das metas.previstas no pranejamento do orfão. 1s. Assim,
qSra qqe haja a incidência da vedaçâo prevista nó mencionadodispositivo legal, com a conseqüente nüticaàe dosãtos-, é necessárioque 

.estes se apresentem_ conjugados dos seguintes-pr."rupo"to",resultar aumento -da oespdsa com pessãar, reÍietir ato deÍavoreeimento indevido e ser praticado nos igõ;ü" quËintecedem oÍinaldo mandato. (TCU, Acórdão n. 1.106/2008).

A esse respeito, Marcus Abraham ensina ainda que ,,o desígnio
precÍpuo da norma fart. 21 da LRFI é Ímpedir que a máquina administrativa seja
utilizada para rearizar atos de natureza ,,popuristas,' ou que se comprometa o
orçamento subsequente com "heranças Íiscais" deixadas ao sucessor,,a.

Também o Tribunal de Contas do Estado de Santa Catarina tem
entendimento firmado no sentido de que as restrições do art. 21 daLFlF devem ser
interpretadas à luz dos princípios da indisponibilidade do interesse público e da
continuidade dos serviços públicos. É o que se extrai do prejurgado n. i.252:

't. A regra da nulidad-e- para atos que resurtem aumento da despesa compessoal nos últimos 190 dias de mandato (art. p1, p"úgr"úÃi"ó, o" tnryé -vedatória, porém deve ser interpretada''co*" 
-o 

prrncipio daindisponibilidade do_ interesse púbrico e o da continuidade dosserviços públicos. [,..J

instituição

Por derradeiro, é preciso reforçar que o Ministério púbrico, como
permanente e essencial à Íunção jurisdicional do Estado. detém

prerrogativas que lhe conferem autonomia Íuncional e administrativa para gestão de
suas Íunções constitucionais, consoante dispõem o art. 122, $ 2e5, da CRFB, o art.

69,
ou

Bua Bocaiúva, 1.7UA, Êd. Ministério púbtico de Santa Catarina - Centro - CEp B8.01S.S3O -
Pás. ô-z

Fone: (rl8) 3229-9017 - E-mait: somo@mosc.mo.br
FlorÍanópotis/SC
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3e, capul6, da Lei federal n.8.625i1993 e o art. 4e, caputT, da LCE 7gg/2019). Na
esfera dessa autonomia, cabe ao MinÍstério Público o dever de observar, quando
implementar medidas que acarretem aumento de despesas de pessoal, os limites
preconizados na LRF.

Ante o exposto, conclui-se que a norma contida no art. 21, incíso tV,
da LRF não constitui óbice à análise e aprovação do projeto de lei em questão, uma
vez que não acarretará aumento imperativo de despesa com pessoal, sobretudo
porque depois de criados por lei, a efetiva instalação de novos órgãos de
administração e execução é ato discricionário do Proeurador-Geral de Justiça, a
partir da análise do cenário orçamentário e financeiro sob os critérios da
conveniência e oportunidade, e se forem respeitadas, ainda, as limitações
orcamentárias, financeiras e fiscais a que a lnstituição está sujeita.

Florianópolis, 19 de outubro de 2CI22.

c.t-z'\ e-t-.-l--,r.rJ
CLARISSA KLEIN SARTORI

Promotora de Justiça
Secretária-Geral do Ministéiio público

6 Art. g! Áo MinistéÍio púbilco é assêguíâda autonomia luncional, administÍativa e Íinanceira, cabendo,lhe, especialmente: Í...1? An. 4o Ao Ministério público é atJtonomia funcional, administÍativa e Íinanceira, cabendo-lhe, especialmente: t...1
Rua Bocaiwa, i.7gA, Ect. MinistéÍio público de Santa Cata,ina - Centro * CÊp 88.015-SgO -

Pâ9.7-7
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cCIM. itË (]oNsIì l-l.JÌ(j^()
Ë ÍUSTÌCA

DEVOLUçAO

Após respondida a diligência, usando os atributos do Regimento
lnterno (Resolução no 00112019) em seu artigo 144, devolve-se o presente
Processo Legislativo PLC/0019.712022 para o Senhor Deputado Mauro de
Nadal, para exarar relatório conforme prazo regimental.

Sala da Comi , em 1 de novembro de 2022

Coan
Secretaria

Wffi

-)

FALÂCi.-) ÊrrtÌtìtGÀ vÍ'ìD[
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